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E NA FEDERAÇÃO 



Simon Schwartzman 1 



Seria natural que, como o maior e mais rico estado da 
Federação, São Paulo tivesse também as maiores e melho- 
res universidades, assim como os mais importantes centros 
de pesquisa científica e tecnológica do Pais. De fato, isto é 
assim. Não só a Universidade de São Paulo é a maior e, na 
maioria dos campos de conhecimento, a melhor, como as 
universidades paulistas produzem cerca da metade da pro- 
dução cientifica publicada (Tabela 3}, e o Estado concentra a 
maioria das indústrias de alta tecnologia existentes no Bra- 
sil. 

Existe um3 relação óbvia entre esta posição privilegiada 
e a riqueza relativa do Estado, E em São Paulo que estão as 
maiores indústrias e nele que estão sediados os maiores 
bancos e parte substancial da agricultura mais rica do País. 
Esta riqueza permite dar mais recursos à educação, financiar 
melhor a pesquisa tecnológica, dar melhores condições de 
trabalho aos pesquisadores e tecnólogos. 

Olhando para trás, no entanto, descobrir -se- á que as 
coisas são um pouco mais complicadas. A supremacia eco- 
nómica de São Paulo frente à Federação ê um fenómeno 
que se tornou evidente no pós-guerra. No entanto, os fun- 
damentos de seu sistema de ensino superior e de pesquisa 
científica datam do início deste século e se consolidaram 
com mais firmeza na década de 30. Seria possivel argu- 
mentar, assim, que não é a riqueza paulista que explica seu 
desenvolvimento cientifico e universitário, mas que, pelo 
menos em parte, é este desenvolvimento que explica sua ri- 
queza. Sem cair em uma inversão extremada da causalida- 
de, é possivel argumentar que desenvolvimento económico, 
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por uma parte, e desenvolvimento científico e tecnológico, 
por outra, têm uma explicação comum, relativa à posição 
peculiar que São Paulo tem ocupado, historicamente, ante à 
Federação. 



Origens: A posição peculiar de São Paulo na Federação 

O que distingue de maneira especial a região de São 
Paulo, no conjunto da federação brasileira, è seu caráter re- 
lativamente marginal face ao poder político centralizado na 
capital do País e seu desenvolvimento autónomo. Quando 
se retraça a história do Brasil colonial encontra-se um centro 
administrativo que pouco a pouco se desloca do Norte e 
Nordeste para o Rio de Janeiro, em busca do controle do 
fluxo do ouro, e se estende para o controle militar das fron- 
teiras do Sul, deixando no caminho, mais ou menos aban- 
donada, a antiga capitania de São Vicente. A velha São 
Paulo era chamada por comentaristas antigos de "república 
de bandidos", porque até lá dificilmente chegava o braço da 
lei imperial, sendo governada quase que autonomamente 
pelos seus cidadãos mais bem aquinhoados, através dos 
conselhos municipais. De São Paulo partiam as bandeiras 
em busca do ouro, as expedições à caça do índio, as campa- 
nhas de saque aos assentamentos jesuíticos do sul, 

Este distanciamento do poder central está provavel- 
mente nas origens da mentalidade independente e auto-su- 
ficiente que se desenvolveu na região, enquanto que o resto 
do Pais cresceu à sombra dos favores ou tiranias do Estado 
colonial, e, mais tarde, dos Estados imperial e republicano. 
Se esta auto-suficiência resultassse em pobreza e isola- 
mento, como ocorreu em outros povoamentos que também 



Rev. São Paulo em Perspectiva, 2(4):33-36, out./dez. 1988 



33 



se distanciaram do poder colonial, ela tenderia pouco a pou- 
co a desaparecer, à medida que a penetração do estado pelo 
interior fosse se acentuando, Em São Paulo, no entanto, por 
uma série dê razões - dentre as quais sua posição geográfi- 
ca peculiar, ressaltada por Caio Prado Jr. em sua obra clás- 
sica sobre a formação do Brasil colonial -, ela resultou em 
riqueza, a do café, primeiro, e depois, pouco a pouco, a in- 
dustrial, dando origem ao centro geográfico da expansão 
capitalista e empresarial do Brasil. 

As primeiras instiuições científicas e técnicas de São 
Paulo datam do fim do século XIX, e fazem parte do amplo 
movimento de afirmação do Estado ante o poder imperial, 
movimento este que se constituiu em um dos fatores mais 
decisivos na criação da república federativa e descentraliza- 
da de 1889. O Rio de Janeiro já contava, desde antes, com 
um conjunto de instituições dedicadas ao cultivo do conhe- 
cimento, tais como o Museu Nacional, o Jardim Botânico, o 
Observatório Nacional, a Biblioteca Nacional, a Faculdade 
de Medicina e a Escola Politécnica. São Paulo, até então, 
possuía somente sua Faculdade de Direito, uma das duas 
criadas por D. João VI nas provindas para atender a de- 
manda de suas elites locais. 

A República de 1889, como se sabe, não significou ape- 
nas o fim do império escravocrata e "português" e sua 
substituição pelo republicanismo positivista, mas também o 
inicio da primeira grande descentralização politica do Brasil 
independente e a entrada das elites paulistas tjunto com os 
mineiros e, não se esqueça, os militares gaúchos) no pri- 
meiro plano da politica nacional. Era o tempo da expansão 
do café, das grandes migrações da Europa e do Japão pro- 
movidas pelas elites paulistas, da politica do café com leite, 
As instituições de ensino superior e pesquisa aplicada cria- 
das nesta época eram todas orientadas para a obtenção de 
resultados práticos e imediatos, em contrasta com as vetus- 
tas instituições científicas do Império. A lista das novas ins- 
tituições paulistas é grande, e suas datas, bem significativas; 
Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo (1886), Ins- 
tituto Agronómico de Campinas (1887), Escola de Engenha- 
ria Mackenzie, privada í 1 891 ), Instituto Vacinogênico (1892), 
Instituto Bacteriológico (1893), Escola Politécnica (1893), 
Museu Paulista (1893), Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
(1898), Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
(1901), Instituto Soroterápico (Butanlá), (1901). Relativa- 
mente mais recentes sào a faculdade de Medicina (1913) e o 
Instituto Biológico de Defesa Animal (1927). 

Esta proliferação de instituições de pesquisa e ensino 
superior em São Paulo não encontra paralelo em nenhuma 
outra parte do País - nem no Rio de Janeiro, que deu lugar 
ao importante Instituto Oswaldo Cruz, mas permaneceu, no 
resto, com as antigas instituições imperiais; nem em Minas 
Gerais, que só acrescentou, no início do século, sua Facul- 
dade de Medicina, e praticamente nenhuma instituição de 
pesquisa; e muito menos em outras regiões. 

Nem todas as novas instituições paulistas resistiram 
bem à passagem do tempo, A Comissão Geográfica e Geo- 
lógica teve vida curta, os institutos Vacinogênico e Bacte- 
riológico foram ofuscados pelo Instituto Oswaldo Cruz no 
Rio de Janeiro, enquanto outras iniciativas vegetaram por 
décadas sem muita projeçáo ou foram absorvidas por insti- 
tuições mais bem- sucedidas, Visto no tempo, o sucesso ou 
fracasso destas iniciativas se explica menos pelos seus re- 
sultados práticos e económicos de curto prazo, do que pela 
qualidade da liderança cientifica e intelectual com que mui- 
tas destas instituições puderam contar. Aquelas que mais se 



notabilizaram - como os institutos Biológico e o Butanta, a 
Faculdade de Medicina, a Escola Politécnica, a Escola Supe- 
rior de Agricultura Luiz de Queiroz - o fizeram principal- 
mente pela existência destas lideranças (nomes como Afrâ- 
nio do Amaral, Otto Bier, Rocha Lima, Gustav Brieger, Artur 
Neiva, Maurício Rocha e Silva, José Ribeiro do Vale, para 
citar somente alguns), muitas das quais circulavam com de- 
senvoltura no ambiente científico internacional e impediam 
que suas instituições se esclerosassem na rotina das reparti- 
ções públicas ou das escalas profissionais burocratizadas. 



As primeiras universidades 

A Revolução de 30 jogou Minas Gerais nos braços do 
Rio Grande e colocou São Paulo fora das grandes decisões 
justamente na década dos grandes movimentos pela mo- 
dernização nacional. O governo federal, pela primeira vez, 
divulgou pelas mãos do mineiro Francisco Campos o pro- 
jeto de uma grande universidade nacional, a ser sediada, 
naturalmente, no Rio de Janeiro. Para os paulistas, a ideia 
de uma universidade também já vinha tomando corpo, e a 
partir de 1932 a primazia na criação da primeira grande uni- 
versidade do País passou a ser vista como uma questão de 
honra tanto para as elites paulistas quanto para o herdeiro e 
sucessor de Francisco Campos no Ministério da Educação. 
Gustavo Capanema, 

A Universidade do Brasil |ó existia no papel desde 1920, 
mas a grande universidade nacional, que deveria ter como 
fulcro e ponto de apoio uma faculdade de filosofia, ciências 
e letras, só ganhariacorpoem 1939. Antes disto, os paulistas 
sairiam à frente com a Universidade de São Paulo, assim 
como os cariocas, com a Universidade do Distrito Federal, 
inaugurada por Anísio Teixeira em 1935, e fechada poucos 
anos depois pelo Ministério da Educação. 

As Universidades de São Paulo e do Distrito Federal 
compartilhavam a ambição de serem instituições autóno- 
mas, lideradas por pessoas de prestigio e liderança intelec- 
tual indiscutíveis, e de buscarem os conhecimentos e a pre- 
sença de professores europeus, que pudessem trazer ao 
Brasil a ciência dos países mais avançados. A UDF, no en- 
tanto, trouxe um estigma de nascença que não permitiu que 
ela crescesse. No abiente intelectual dos anos 30, ela repre- 
sentava a ala esquerda, na pessoa do prefeito do Distrito 
Federal, Pedro Ernesto, e principalmente na de Anísio Tei- 
xeira, cuja aproximação com a pedagogia pragmática 
aprendida em um mestrado na Universidade de Colômbia já 
era suficiente para receber o anátema da Igreja Católica, 
mais conservadora do que nunca naqueles anos e que con- 
trolava a política educacional do regime de Vargas. Com o 
fracasso e o esmagamento da insurreição comunista de 
1935, os dias da UDF estavam contados. 

A questão ideológica somava-se o fato de a UDF ser 
uma iniciativa de intelectuais e educadores, sem chegar ja- 
mais a contar com o apoio e o envolvimento das elites do 
Rio de Janeiro, formadas principalmente por políticos e 
homens de negócios, cujo poder sempre dependeu das boas 
graças do governo. O quadro em São Paulo, enquanto isto. 
era totalmente diferente. 

Ao lado da frustrada UDF, a Universidade de Sáo Paulo 
foi a primeira instituição educacional brasileira criada com a 
clara intenção de desenvolver pesquisas e formar uma nova 
geração educada em níveis bem superiores aos proporcio- 
nados até então pelas antigas faculdades. Entre 1900 e a dê- 



cada de 30, o Estado de São Paulo cresceu e modernízou-se 
mais do que qualquer outra região do País. Ao final dos 
anos 30, já concentrava cerca de 40% de toda a produção in- 
dustrial e era o principal produtor e exportador de produtos 
agrícolas. Sua população passou de 2,3 milhões a 5,8 mi- 
lhões, enquanto que a da Capital saltava de 240 para 887 mil 
habitantes. Uma parte importante deste crescimento e mo- 
dernização toi motivada pela entrada de um grande contin- 
gente de imigrantes da Itália, Portugal, Espanha, Japão, 
Alemanha e Rússia (4,2 milhões de imigrantes chegaram ao 
Brasil entre 1880 e a década de 30, a metade dos quais para 
São Paulo, Outros 3,1 milhões deslocaram-se para São 
Paulo de outros estados no mesmo período (D). Este de- 
senvolvimento acelerado podia não requerer uma universi- 
dade, mas demandava sem dúvida engenheiros competen- 
tes, melhores conhecimentos sobre produtos agrícolas e 
gerava riquezas para pagar a formação e os honorários de 
médicos e advogados confiáveis. O contexto politico dos 
anos 30 acrescentou o ingrediente que faltava para que o 
projeto universitário se materializasse. A iniciativa teve res- 
paldo das principais lideranças politicas, intelectuais e em- 
presariais do Estado, que, em sua politica de confrontação 
com o governo federal, traumatizada com o fracasso do 
movimento const tucionalista de 1332 e anwtinâlÉd pcin anTs* 
tia e a Constituinte de 1934, contava com apoios generaliza- 
dos em toda a região. 

A nova universidade beneficiou-se desde o inicio, do 
acúmulo de experiências e talentos que existiam nas institui- 
ções de pesquisa do Estado, muitas das auais incorporadas 
ã nova instituição, junto com as antigas faculdades. Sua 
principal inovação, no entanto, foi a criação da nova Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras, prevista na legislação de 
Francisco Campos de 1931 e que deveria ser o centro irra- 
diador de conhecimentos avançados para todo o conjunto. 
Formada a princípio exclusivamente por professores euro- 
peus, a Faculdade de Filosofia deu origem ou ajudou a con- 
solidar as principais tradições de pesquisa cientifica no Bra- 
sil, incluindo a física, a química, a geografia, a sociologia e a 
história. A esperança era que a nova faculdade servisse para 
unificar as antigas, fortalecer sua base cientifica e tomar-se 
o ponto de apoio para a estruturação de uma comunidade 
fortemente integrada e multidisciplinar. Na praticada. Uni- 
versidade de São Paulo continuou sendo uma federação, Na 
década de 50 começou a construção da cidade universitária 
e em 1971 uma ampla reforma levou á organização de ins- 
titutos de pesquisa e departamentos académicos, com a ex- 
tinção das cátedras. Hoje, a Universidade de São Paulo, que 
junto com a Universidade de Campinas e a Universidade do 
Estado de São Paulo forma o sistema paulista de universi- 
dades públicas, é uma instituição extremamente complexa, 
muito mais próxima das modernas "multiversidades" do 
que dos românticos ideais de seus fundadores. Entretanto, a 
noção de que ela possui .iud'ul;ides incomuns e um papel 
especial a desempenhar am>ífl permanece. 

A Universidade do B.a.íi, finalmente oficializada em 
1939. teria pontos de semelhança com a Universidade de 
São Paulo, Ela também reuniu instituições tradicionais, co- 
mo a antiga politécnica do Rio de Janeiro, a Faculdade de 
Medicina e a de Direito, todas elas com suas qualidades e 
defeitos, Ela também buscou se organizar ao redor de uma 



(1) Fundado instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Séries Estatísticas Re- 
trospectivas. Rio de Janeira. «, t (edlçJo lacslmllar da Anuário Estatístico do 
Brasil, anoV, (1939/1 MO), 1941). 



Faculdade de Filosofia e contar com a colaboração de pro- 
fessores estrangeiros, Nos dois casos, as ambições maiores 
se frustraram e as antigas faculdades permaneceram mais 
ou menos como eram antes. A principal diferença foi a for- 
ma burocrática e autoritária em que o projeto nacional foi 
elaborado e levado ã prática. Enquanto intelectuais e cien- 
tistas paulistas percorriam a Europa identificando e convi- 
dando possíveis professores, Gustavo Capanema oficiava às 
embaixadas pedindo indicações. Enquanto que em São 
Paulo havia uma clara preocupação com a vinda de filósofos 
e cientistas sociais da tradição francesa mais liberal (expres- 
so, por exemplo, por Paulo Duarte), no Rio de Janeiro a fi- 
delidade aos princípios do catolicismo ultramontano era 
condição indispensável, Enquanto a universidade paulista 
era apresentada como um ponto de resistência ao regime de 
Vargas, a do Rio deveria ser sua glorificação e surgia dos es- 
combros da Universidade do Distrito Federal. Enquanto a 
universidade paulista era projetada como algo que cresceria 
ao redor de um pequeno grupo de pesquisadores e cientis- 
tas, a Universidade do Brasil deveria sair pronta e acabada, 
prevista em todos os seus detalhes e dotada de uma cidade 
universitária grandiosa, construída pelos arquitetos que, na 
Itália, davam forma às ambições do Duce. Uma vez consti- 
tuída, ela deveria servir de modelo e padrão a todas as de- 
mais universidades brasileiras, inclusive, naturalmente, à 
própria universidade paulista, 

A grandiosidade do império universitário urdido no Mi- 
nistério da Educação não chegou jamais a seduzir o regime 
varguista, que liberava pouco das verbas solicitadas e inter- 
feria na designação de professores e funcionários, na antiga 
tradição do compadrio e do clientelismo. A Igreja Católica, 
que por um tempo havia posto suas esperanças no projeto, 
aos poucos partia para a organização de sua própria univer- 
sidade. A guerra sepultou para sempre o grande projeto ar- 
quitetônico dos italianos, substituído, anps mais tarde, pelo 
funcionalismo desenxabido da ilha do Fundão. A ideia, no 
entanto, de que as universidades brasileiras deveriam seguir 
um modelo único, definido e controlado desde a capital, era 
coerente com a tradição centralizadora do Pais e terminou 
por se consagrar. Depois da guerra, a liberalização política 
abriu espaço para que muitas universidade estaduais e pri- 
vadas - que bem ou mal haviam se formado nos estados 
nos anos anteriores - conseguissem se federalizar, obtendo 
assim, um lugar permanente no orçamento público e status 
de Funcionalismo público para seus professores. Isto que 
nos outros estados foi uma conquista era, naturalmente, 
anátema para os paulistas, que conservaram, dentro do pos- 
sível, o controle e a autonomia de sua universidade. 



Panorama atual 

Nas últimas décadas, firmou-se a tradição de que cada 
estado brasileiro deveria ter pelo menos uma universidade 
federal. Hoje todos a tèm, inclusive São Pauto - a Universi- 
dade Federal de São Carlos, pequena em relação ao sistema 
paulista e localizada, significativamente, em uma cidade do 
interior. A partir dos anos 70, a educação superior extrava- 
sou os muros das universidades públicas, levando a uma 
grande expansão do ensino privado. Também a partir dos 
anos 70 começou a ser criado, no Brasil, um grande número 
de cursos de põs-graduação, e a posse de um titulo de 
mestre ou doutor passou a ser, pelo menos em princípio, 
um requisito indispensável para as carreiras docentes. Estes 
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desenvolvimentos, como não poderia deixar de ser, reper- 
cutiram de forma bastante diferente em São Paulo e no 
resto do País, É o que se pode ver na Tabela 1, que compara 
a distribuição de matriculas em São Paulo com outras re- 
giões do Pais, e na Tabela 2, que dá a distribuição de algu- 
mas características entre São Paulo e o resto da Federação, 



Tabela 1 

Distribuição Regional das Matriculas, por Dependência Adminis- 
trativa 
Brasil 
1983 



Tabela 3 

Distribuição Geográfica da Produção Cientifica 

Brasil e Estado de São Pauto 

1973-1982 



Produção Cientifica 



Artigos Listados no 
Current Contents 

(1973-1978) 



Em porcentagem 



EDtaao de 
São Paulo 



Todos os 
Demais Estados 



59,7 



40.3 



Brasil 



3,296 



Região Federais Estaduais 



Total 

Muni- Particu 

cipais lares n 5 

Absoluto 



Artigos em Publica- 
ções Internacionais 
(1982) ..,.,.., 



45,S 



54,6 



1,970 



TOTAL.. 23,64% 10,22 6,21 59.93 100 1.438.992 



Estado de 

São Paulo. 0,95% 11,53 

Centro-Sul 

(1) 35,397o 13,27 

Besto do 

Pafs .... 32,88% 6,45 



7,18 80,33 100 452.471 



5,73 45,61 100 457.852 



5,80 54,87 100 528,530 



(1) Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná. Sanla Catarina, Rio Granoe do Sul, Distrllo 

Federal. 



Tabela 2 

Algumas Características da Educação Superior 

Brasil e Estado de São Paulo 

1983 

Em porcentagem 

Algumas Características Estado de São Paulo Brasil 

Professores Universitários de 

Tempo Integral com Títulos 

de Pós-Graduaeão 82,5 17,5 

Matrículas em Cursos de 

Pós- Graduação 43.5 46,5 

Professores com Doutoramento. 42,9 47,1 

Matriculas em Instituições 

Privadas 42,5 47,5 

Matrículas em Instituições 

Estaduais , , . 38,2 61,8 

Matrículas em Cursos da Área 

Tecnológica e Biológica 33,2 66,8 

% do Total das Matrículas 

(1983) 31,4 68,6 

Matrículas em Universidades . . 19,9 80,1 

Matrículas em Estabelecimentos 

Federais 1,2 98,8 

FOMTE: Calculado a partir es Serviço cte Estaifstica da Educação a Cullura, Sinopse 
Estatística da Educação Superior t8Blí19BZrl9o3. Brasília, Ministério da 
Educação, 193 5. 



FONTE: Calculado de Cláudio M. Castro, *HS Produção Cienldlca no Brasít T In: S. 
Schwar tzrna n and C. M. Castro, eds., Pesquisa Universitária em Questão. 
Sao Paulo. ÚNICA MP/iCON BC NPcr, 1986, p. ?(M-205. 



São Paulo concentra hoje cerca de 32% dos estudantes 
de graduação de nível superior do Pais, mss com menos de 
1% das matriculas em estabelecimentos federais. O ensino 
público fica por conta do sistema estadual, que apresenta os 
melhores indicadores de qualidade (professores em tempo 
integral titulados, alunos de pós-graduaçào, titulação de 
professores, trabalhos científicos publicados, e assim por 
diante), mas só consegue absorver pouco mais de 11% dos 
estudantes, Enquanto isto, o sistema público nos outro es- 
tados do Centro Sul absorvem quase 50% dos estudantes, e 

no resto do País, quase 40%. A gande expansão do ensino 
privado paulista se explica, em parte, pelo próprio desenvol- 
vimento da região, que cria uma demanda educacional 
muito superior à do resto do País. Mas o tamanho reduzido 
de seu setor público, a pequena porcentagem de estudantes 
em universidades e a porcentagem relativamente menor de 
alunos nas áreas tecnológica e biológica sugerem que os 
benefícios advindos de um passado promissor permanecem 
restritos 3 uma pequena parcela da população, não existin- 
do, no momento, nenhuma ideia clara de como este pano- 
rama possa mudar. Por outra parte, a baixa qualificação 
média dos docentes em tempo integral nas demais regiões 
do País, a pouca pesquisa e a própria falta de tradição uni- 
versitária em muitas regiões levam à dúvida se o sistema 
universitário federal não cresceu basicamente em termos 
quantitativos, absorvendo a demanda educacional e de em- 
prego universitário de uma parte substancial das classes 
média e alta das regiões de desenvolvimento menos intenso 
que São Paulo, sem, entretanto, uma adequada correspon- 
dência em termos de qualidade. 

Em síntese, em relação ao ensino superior, como em 
relação a tantas outras coisas, São Paulo contrasta com o 
restante do País. O dinamismo de suas universidades é evi- 
dente e tem lortes razões históricas que o explicam. Sua es- 
treiteza no âmbito do próprio Estado, no entanto, mostra 
que é necessário começar a pensar em termos muito mais 
abrangentes do que até aqui, para fazer com que o potencial 
que hoje existe seja posto efetivamente a serviço do Estado 
e do Pais como um todo. ■ 
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